
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SLC – SEC

Contrato n° 42/2022

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE

ACESSO  À  SOLUÇÃO  INTEGRADA  DE

COLABORAÇÃO  E  COMUNICAÇÃO

CORPORATIVA, QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O

TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  18ª

REGIÃO  E A  EMPRESA  RJR  SERVIÇOS  DE

INFORMÁTICA LTDA.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGI-

ÃO, de um lado, Órgão do Poder Judiciário da União, com sede na Av. T–1, esquina com

a Rua T–51, Lotes 1 a 24, Qd. T–22,– Setor Bueno, Goiânia–GO, inscrito no CNPJ/MF

sob o nº 02.395.868/0001–63, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato repre-

sentado pela servidora Célvora Marra Moreira Rodrigues de Oliveira, Diretora-Geral e Or-

denadora de Despesas Adjunto, portadora da Carteira de Identidade nº 1.667.234 SSP/

GO e do CPF nº 400.725.411-72, no uso da competência delegada pela Resolução Admi-

nistrativa  TRT  18ª  nº  69/2017,  e,  de  outro  lado,  a  empresa   RJR  SERVIÇOS  DE

INFORMÁTICA LTDA., sediada na Avenida Sagitário, n° 138, Cj. 2313A, Bloco 01, Sítio

Tamboré Alphaville, Barueri/SP, CEP 06.473-073, inscrita no CNPJ n. 11.508.825/0001-38,

E-mails:  licitacoes@rw3tecnologia.com  e  contratos@rw3tecnologia.com,  Telefone:  (11)

98536-3905,  doravante denominada CONTRATADA,  neste ato representada por Daniel

Piola Alves, Procurador, portador da Carteira de Identidade nº 28.305.026  SSP/SP e do

CPF nº 286.445.678-88, tendo em vista o que consta no Processo TRT/18ª nº 4824/2022,

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, que se regerá nos termos da

Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º 10.024/2019 e Leis n.º 8.666/1993 e nº 13.709/2018, e al-

terações, bem como legislação aplicável, e  em conformidade com as instruções constan-
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tes do Edital “Pregão Eletrônico nº 098/2021, PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-

ÇOS, gerenciado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com observância, ain-

da, das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente contratação é o serviço de acesso à solução integra-

da de colaboração e comunicação corporativa, que será prestado conforme exigências

previstas neste instrumento, nas condições estabelecidas no Anexo I - Especificação do

Objeto e demais documentos técnicos anexos ao Edital do Pregão Eletrônico/SRP/TRT2

n° 098/2021 identificado no preâmbulo, e na proposta vencedora, cujos termos integram

este contrato independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA –  DA VIGÊNCIA,  DURAÇÃO  E  EXECUÇÃO

DOS SERVIÇOS

O prazo de vigência deste contrato terá início em 01/11/2022, com a pres-

tação dos serviços no período de 30 (trinta) meses, contados a partir do recebimento defi-

nitivo da solução (itens 1 e 5), podendo ser prorrogada por interesse das partes até o limi-

te de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor  total da contratação é de R$ 935.626,00 (novecentos e trinta e

cinco mil, seiscentos e vinte e seis reais), sendo:

Item
Descrição

do material
Unidade

Qtdad

e
Valor unitário Valor mensal Valor total

1

Solução

integrada  de

colaboração  e

comunicação

corporativa

(usuário)

unidade 1.870

R$ 16,66

(por usuário

por 30 meses)

R$  31.154,20
R$ 934.626,00

(por 30 meses)

5 Treinamento servidor 10 R$ 100,00 ---- R$ 1.000,00

Parágrafo Primeiro:  No valor acima estão incluídas todas as despesas

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO

O valor mensal referente à solução integrada de colaboração e comunica-

ção corporativa (item 1) será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, conta-

dos  da data da sessão pública de lances  (04/11/2021), admitindo-se,  após,  o reajuste

através da variação do IPCA-E, ou outro índice que o substitua, respeitando-se a periodi-

cidade anual, sob os seguintes critérios:

I) Para o primeiro reajuste será considerada a variação do índice no perío-

do compreendido entre a data acima indicada e o 11º (décimo primeiro) mês posterior ao

início da prestação dos serviços;

II) Para os reajustes subsequentes será considerada a variação ocorrida

entre o mês de início dos novos valores e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

Parágrafo  Primeiro:  O  valor  consignado  neste  contrato,  referente  ao

treinamento  (item 5),  será  fixo  e  irreajustável;  se  durante  a  prestação  do  serviço  for

superado o período de 12 (doze) meses desde a data da abertura da sessão pública de

lances (04/11/2021), em virtude de atos ou fatos não causados pela Contratada, caberá

reajuste do preço pela variação do IPCA-E, ou outro índice que o substitua, mediante

requerimento.

Parágrafo  Segundo:  Os reajustes  serão  precedidos  de  solicitação  da

CONTRATADA até, no máximo, o mês subsequente ao da aquisição do direito, ficando

garantida a eficácia retroativa do pedido. Ultrapassado esse prazo os efeitos financeiros

somente terão vigência a partir da data da solicitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos

recursos orçamentários consignados ao CONTRATANTE, conforme Programa de Traba-

lho 02.122.0033.4256.0052 e Natureza da Despesa 3390.40 e Nota de Empenho Global

2022NE000509, de 06 de outubro de 2022, no valor de R$ 63.608,40 (sessenta e três mil,

seiscentos e oito reais e quarenta centavos).

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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O pagamento mensal será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis contados

da data de recebimento definitivo do objeto, mediante o recebimento da respectiva Nota

Fiscal Eletrônica certificada pela fiscalização do CONTRATANTE, na seguinte forma:

a) Solução integrada de colaboração e comunicação corporativa (item 1):

o pagamento relativo às licenças será realizado mensalmente, com base no número máxi-

mo de licenças em uso no mês correspondente, baseado em relatório enviado pela CON-

TRATADA e ratificado pelo Fiscal do Contrato.

b) Treinamento (item 5): o pagamento relativo aos treinamentos, será rea-

lizado após o recebimento definitivo do serviço relativo a cada pedido de treinamento.

Parágrafo Primeiro: Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação

da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA provi-

dencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para o

CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: Quando do pagamento a ser efetuado, a CONTRA-

TADA deverá comprovar sua Regularidade Fiscal  Federal no tocante à Documentação

Obrigatória (Receita Federal, FGTS, INSS e CNDT). 

Parágrafo  Terceiro: Em caso de irregularidade fiscal haverá suspensão

do prazo de pagamento e a CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as

pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período.

Parágrafo  Quarto: O pagamento será creditado em favor da  CONTRA-

TADA por meio de ordem bancária, em qualquer instituição bancária indicada na proposta

ou na nota fiscal, devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência com a

qual opera, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

Parágrafo Quinto: O pagamento por meio de títulos de cobrança bancá-

ria com código de barras não isenta a CONTRATADA da apresentação do respectivo do-

cumento fiscal.

Parágrafo  Sexto: Sobre o valor faturado, será retido na fonte o corres-

pondente ao Imposto sobre a Renda, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP,

conforme o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/96 e Instrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal n.º 1.234, de 11/01/2012, com as alterações.

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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Parágrafo Sétimo: As microempresas e empresas de pequeno porte, en-

quadradas ou não no regime tributário do Simples Nacional, receberão tratamento jurídico

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e Instrução Normativa da Secre-

taria da Receita Federal n.º 1.234, de 11/01/2012

Parágrafo  Oitavo: A empresa optante pelo regime do Simples Nacional

deverá encaminhar, anexa à primeira Nota Fiscal Eletrônica, para fins de comprovação de

sua situação jurídica, a declaração constante do Anexo IV daquela Instrução Normativa,

em duas vias, assinadas pelo representante legal.

Parágrafo  Nono: Eventual prorrogação do contrato não exime a  CON-

TRATADA da apresentação da declaração do Simples Nacional nos termos do parágrafo

anterior.

Parágrafo Dez: Caso haja desenquadramento da atual situação, a CON-

TRATADA deverá informar ao  CONTRATANTE sua ocorrência, sob pena da incidência

das penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo Onze: Caso a CONTRATADA, optante pelo Simples Nacional,

não apresente a declaração indicada na Instrução Normativa n.º 1.234/12 ou a envie em

desacordo com o seu Anexo IV, sofrerá retenção na fonte do correspondente ao Imposto

sobre a Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para a

Seguridade Social - COFINS e contribuição para o PIS/PASEP.

Parágrafo Doze: Considera-se como data do efetivo pagamento o dia em

que for emitida a competente ordem bancária em favor da CONTRATADA.

Parágrafo  Treze: Quando legalmente exigido, o  CONTRATANTE fará a

retenção na fonte e o respectivo recolhimento de outros tributos e contribuições.

Parágrafo Quatorze: O CONTRATANTE poderá deduzir, cautelar ou defi-

nitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

Parágrafo Quinze: No caso de atraso de pagamento, desde que a CON-

TRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo  CON-

TRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capi-

talizados diariamente em regime de juros simples, mediante solicitação da CONTRATADA

em até 10 dias da emissão da Ordem Bancária, segundo a aplicação das seguintes fór-

mulas: 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de apuração dos encargos;

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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TX = Percentual anual de encargos moratórios;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SEXTA –  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

                                      DA EXECUÇÃO

O Chefe da Gerência de Planejamento de Comunicação, Diogo Felipe de

Aguiar, atuará como gestor deste contrato e a servidora Lídia Barros Nercessian, como

sua substituta eventual (e-mail:  gestaocomunicacao@trt18.jus.br  e telefones: 62 3222–

5416/5239), auxiliados pelo fiscal demandante Lídia Barros Nercessian, e seu eventual

substituto Diogo Felipe de Aguiar (telefones: 3222-5239/5416, e-mail: gestaocomunicaca-

o@trt18.jus.br),  pelo  fiscal  técnico Sávio  Menezes  Sampaio  e  seu  eventual  substituto

Cláudio Antônio de Araújo (telefones: 3222-5007/5008, e-mail: savio.sampaio@trt18.jus.-

br) e pelo fiscal administrativo Paulo Adriano Silva dos Santos e seu eventual substituto

Marcelo José de Oliveira Silva (telefones: 62 3222–5649/5091, e-mail: pauloadriano.san-

tos@trt18.jus.br), indicados na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/1993, cumprindo as deter-

minações contidas na Portaria TRT 18ª GP/DG/CLC nº 002/2014.

Parágrafo Primeiro: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclu-

siva responsável pela execução do objeto, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem

que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla

e completa fiscalização sobre os serviços.

Parágrafo Segundo: A atuação do gestor/fiscais do CONTRATANTE se-

rá efetivada mediante comunicação direta ao(s) preposto(s) indicado(s) formalmente pela

CONTRATADA, seja pessoalmente, seja por meio do endereço eletrônico previamente in-

formado.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização do CONTRATANTE poderá suspender

qualquer serviço no qual se evidencie risco iminente, ameaçando a segurança de pesso-

as, equipamentos, patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros.

Parágrafo Quarto: A suspensão dos serviços, motivada por condição de

insegurança, na qual se verifique a inobservância, pela  CONTRATADA, das normas vi-

gentes e demais disposições do presente contrato, não a eximirá da incidência de multas

por atraso e demais penalidades previstas neste contrato e no instrumento convocatório. 

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

São obrigações das partes:

I) Da CONTRATADA:

a. Manter as condições de habilitação apresentadas no procedimento lici-

tatório durante toda a execução deste contrato;

b. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,  sociais,  previdenciá-

rios, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços prestados;

c. Obedecer às normas técnicas de saúde, de segurança do trabalho e de

proteção ao meio ambiente;

d. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados à União ou a

terceiros, por seus empregados, na prestação dos serviços contratados, inclusive por aci-

dentes, mortes, perdas ou destruições, furtos comprovados, isentando a União de todas e

quaisquer reclamações que possam advir, devendo proceder aos reparos necessários ou

ao pagamento de indenização correspondente;

e. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados, instruindo-os a

tratar com urbanidade e respeito todas as pessoas presentes nas dependências do CON-

TRATANTE e de suas unidades, onde prestar serviço;

f. Manter a disciplina no local dos serviços, adotando medidas que previ-

nam ou reprimam, de forma eficaz, condutas prejudiciais à adequada execução contratu-

al, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

g. Fornecer pessoal capacitado para a atividade, devidamente uniformiza-

do, com seu logotipo, crachá de identificação e ferramenta apropriada ao serviço a ser

executado, o qual deverá seguir as normas de segurança do CONTRATANTE;

h. Cercar os seus empregados de todas as garantias e medidas de prote-

ção ditadas pela legislação vigente, inclusive no que diz respeito à higiene e segurança do

trabalho, mediante o emprego de todos os meios acautelatórios aconselhados para cada

espécie de serviço a executar, responsabilizando-se pelo fornecimento e fiscalização de

todos os equipamentos e materiais de proteção individual (EPI) e Coletivo (EPC), ficando

sob sua inteira responsabilidade qualquer acidente ou dano que venha a ocorrer durante

a execução do serviço;

II) Do CONTRATANTE:

a. Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATA-

DA aos locais onde serão executados os serviços, prestando-lhes os esclarecimentos que

eventualmente venham a ser solicitados.

Processo TRT/18ª PA nº 4824/2022
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CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

É permitida  a subcontratação parcial  do objeto,  respeitados os limites,

condições e obrigações estabelecidos no item 2 do Anexo I do Edital do Pregão Eletrôni-

co/SRP/TRT2 n° 098/2021.

CLÁUSULA NONA –  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  CONTRATADA com/em

outra pessoa jurídica, mediante Termo Aditivo, desde que sejam observados pela nova

pessoa jurídica todos  os requisitos de habilitação  exigidos na licitação original;  sejam

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do con-

trato.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nas hipóteses de retardamento ou de inexecução total ou parcial do obje-

to, garantida a ampla defesa, à CONTRATADA poderá ser aplicada, isolada ou cumulati-

vamente, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de até 1% (um por cento) do valor mensal contratado em casos

de atraso, exceto para os casos descritos nas alíneas ‘b.1’, ‘b.2’, ‘b.3’ e ‘b.4’, por dia, até o

limite de 15% (quinze por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a ine-

xecução total do objeto;

b.1) Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor  contratado

para o caso de atraso no tempo máximo para os prazos dos serviços, previsto no item 9

do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico/SRP/TRT2 n° 098/2021, por dia de atraso, até o

limite de 20 (vinte) dias úteis. O atraso superior a 20 (vinte) dias úteis poderá ensejar a

inexecução total ou parcial do contrato, além da aplicação das demais penalidades previs-

tas;

b.2) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor mensal contrata-

do, para o caso de atraso para solução de chamados técnicos de severidade Alta, previs-

tos no item 8.7.3 do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico/SRP/TRT2 n° 098/2021, por

hora de atraso, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas. O atraso superior a 24 (vinte e

quatro) horas poderá caracterizar a inexecução parcial ou total do contrato, além da apli-

cação das demais penalidades previstas.
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b.2.1) na ocorrência de mais de três atrasos no período de 1

(um) mês poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato;

b.3) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor mensal contrata-

do, para o caso de atraso para solução de chamados técnicos de severidade Normal, pre-

vistos no item 8.7.2 do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico/SRP/TRT2 n° 098/2021,

por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias. O atraso superior a 10 (dez) dias poderá

caracterizar a inexecução parcial ou total do contrato, além da aplicação das demais pe-

nalidades previstas.

b.3.1) na ocorrência de mais de três atrasos no período de 1

(um) mês poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato;

b.4) Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal contra-

tado, para o caso de atraso para solução de chamados técnicos de severidade Baixa, pre-

vistos no item 8.7.1 do Anexo I do Edital do Pregão eletrônico/SRP/TRT2 n° 098/2021, por

dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 (quinze) dias poderá

caracterizar a inexecução parcial ou total do contrato, além da aplicação das demais pe-

nalidades previstas.

b.4.1) na ocorrência de mais de três atrasos no período de 1

(um) mês poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato;

c) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, em caso de ine-

xecução total ou parcial do objeto;

d) Multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal contratado, por ocorrên-

cia, em caso de violação de um ou mais itens do Termo de Confidencialidade (Anexo do

contrato), cabendo ainda rescisão contratual, conforme a gravidade do fato;

e) O não-cumprimento de qualquer outra obrigação contratual acessória

sujeitará a CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) do valor contratado.

f) Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de

contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

Parágrafo Primeiro: As multas previstas neste instrumento, se aplicadas,

poderão ser descontadas dos pagamentos a que porventura a CONTRATADA tenha direi-

to.

Parágrafo Segundo: Caso inexistentes pagamentos ou se o valor das fa-

turas for insuficiente, a CONTRATADA deverá recolher as multas no prazo máximo de 15

(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação, através de GRU –

Guia de Recolhimento da União, apresentando o comprovante a este Tribunal, sob pena

de inscrição na Dívida Ativa da União.
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Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA que apresentar documentação fal-

sa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fis-

cal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das

demais cominações legais.

Parágrafo Quarto: Todas as penalidades serão obrigatoriamente registra-

das no SICAF.

Parágrafo  Sexto: Todas  as  comunicações  serão  realizadas  de  forma

eletrônica,  nos  endereços  de  e-mail  fornecidos  pela  CONTRATADA,  sendo  de  sua

responsabilidade o acompanhamento e atualização dos respectivos endereços.

Parágrafo Sétimo: A comunicação,  enviada  aos endereços de correio

eletrônico  da  CONTRATADA,  será  considerada  como  efetivamente  realizada  após  5

(cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do envio.

Parágrafo  Oitavo: O  recebimento  da  comunicação  enviada  por  correio

eletrônico, sempre que possível, deverá ser certificado pelo CONTRATANTE.

Parágrafo  Nono.  A  CONTRATADA  estará  sujeita  às  seguintes

penalidades, em face da LGPD: 

I – Advertência;

II – Multa:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, na hipótese

de utilização  dos  dados  pessoais para finalidade diversa daquela  estabelecida para a

execução contratual;

b)  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  na

hipótese de compartilhamento não autorizado de dados pessoais com terceiros;

c) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por

ocorrência e, no caso de reincidência, serão aplicadas em dobro.

d)  As  penalidades  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”  não  excluem a

responsabilidade das empresas em caso de aplicação das sanções previstas no art. 52 e

de ressarcimento de danos, na forma prevista no §4º do art. 42, ambos da LGPD.

CLÁUSULA ONZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da

Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DOZE – DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; e

b) Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de ina-

dimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA TREZE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93 e suas alte-

rações, mediante recibo, o objeto deste contrato será recebido:

-  Provisoriamente, na data da entrega pela  CONTRATADA da nota fis-

cal/fatura, para efeito de posterior verificação;

- Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após a data do recebimento

provisório.

Parágrafo Primeiro: Se, após o recebimento provisório, constatar-se que

os serviços foram prestados em desacordo com a proposta, com defeito, fora de especifi-

cação ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompi-

dos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias

corridos para sanear as irregularidades detectadas, sob pena da aplicação de multa pre-

vista neste instrumento.

CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.

78 e sob as modalidades indicadas no art. 79, ambos da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente

motivados, assegurando-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A  CONTRATADA reconhece os direitos do  CON-

TRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: Sempre que a rescisão unilateral decorrer de culpa

da  CONTRATADA não lhe caberá qualquer indenização, sendo devido apenas o paga-

mento relativo ao serviço realmente executado e desde que aprovado pelo CONTRATAN-

TE, deduzidas as multas que eventualmente tenham sido aplicadas.
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CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis-

posições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumen-

to, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

As  Partes,  seus  servidores/  empregados e  seus  subcontratados  se

obrigam a adotar no tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, as

medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativa aptas a proteger tais dados de

acessos  não  autorizados  ou  qualquer  forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito,

observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de

Dados, respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso,

segurança, prevenção e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos

dados coletados, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - LGPD e em

estrita observância aos termos da Resolução Administrativa nº 130/2021 deste Tribunal.

Parágrafo primeiro. Os dados pessoais  não  poderão ser  revelados a

terceiros,  copiados,  modificados  ou  removidos  sem  autorização  prévia  da  parte

“Controladora”  dos  dados.  As  Informações  não  poderão  ser  utilizadas  para  qualquer

finalidade além da execução deste instrumento.

Parágrafo segundo. Cada Parte deverá limitar o acesso às Informações

a seus funcionários, a quem este acesso seja obrigatoriamente necessário ou apropriado

para que a execução do presente ajuste ocorra de forma adequada.

Parágrafo  terceiro. O  dever  de  Confidencialidade  abrange  todas  as

Informações  recebidas  pelas  Partes,  de  forma  oral  ou  escrita,  através  de  diversos

procedimentos  de  comunicação,  tais  como  telefone,  fac-símile  e  mídias  digitais,  em

decorrência do sigilo a elas inerentes.

Parágrafo quarto. As Partes não poderão colocar a outra em situação de

violação da LGPD. A não observância de qualquer das disposições estabelecidas nesta

Cláusula sujeitará a Parte infratora aos procedimentos judiciais competentes, de ordem

civil e criminal.
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Parágrafo quinto. Eventuais dados coletados serão arquivados somente

pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados

coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no

disposto no artigo 16, I da LGPD ou por interesse público.

Parágrafo sexto. As obrigações constantes no parágrafo anterior não se

aplicarão a qualquer informação que devam ser reveladas em razão de interesse público

ou por ordem judicial, nos limites de tal ordem.

Parágrafo  sétimo. A  obrigação  de  confidencialidade  é  em  caráter

irrevogável  e  irretratável,  devendo  ser  observada  mesmo  após  o  encerramento  do

presente ajuste.

Parágrafo oitavo. Quando houver tratamento de dados de menores, a

CONTRATADA deverá providenciar a coleta de consentimento específico de pelo menos

um dos pais ou do responsável legal.

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Goiânia-GO como competente para diri-

mir quaisquer questões oriundas do presente Contrato que não puderem ser resolvidas

pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o

presente instrumento.

Goiânia-GO/2022.

ASSINADO ELETRONICAMENTE
 CÉLVORA MARRA M. R. DE OLIVEIRA

Diretora-Geral e Ordenadora de Despesas Adjunto
TRT/18ª

ASSINADO ELETRONICAMENTE
DANIEL PIOLA ALVES

Procurador
RJR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA
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Testemunhas:

ASSINADO ELETRONICAMENTE            ASSINADO ELETRONICAMENTE   
Nome: Renata Mangili A. S Dutra            Nome: Milla Pitaluga Tavares
CPF: 996.072.471-91                           CPF: 857.203.301-78
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ANEXO DO CONTRATO

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

CONTRATO Nº 42/2022

A  RJR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, doravante  referida  simplesmente  como

CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número  11.508.825/0001-38, com endereço

Avenida Sagitário, n° 138, Cj. 2313A, Bloco 01, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri/SP, CEP

06.473-073, neste ato representada pelo procurador, Daniel Piola Alves, nos termos do

contrato  42/2022  compromete-se  a  observar  o  presente  TERMO  DE

CONFIDENCIALIDADE, firmado perante o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região,

doravante  referido  simplesmente  como  CONTRATANTE,  em  conformidade  com  as

cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção

às informações confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver as

atividades contempladas especificamente no Contrato nº 42/2022.

Subcláusula  Primeira  -  As  estipulações  constantes  neste  TERMO  DE

CONFIDENCIALIDADE  se  aplicam  a  toda  e  qualquer  informação  revelada  à

CONTRATADA.

Subcláusula  Segunda  -  A CONTRATADA reconhece  que,  em razão  da  prestação  de

serviços à CONTRATANTE, tem acesso a informações que pertencem à CONTRATANTE,

que devem ser tratadas como sigilosas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada,

por  qualquer  meio,  em decorrência  da execução do contrato,  contendo  ela  ou não a

expressão “CONFIDENCIAL”.

Subcláusula  Primeira  -  O  termo  “Informação”  abrange  toda  informação,  por  qualquer

modo apresentada ou observada, tangível  ou intangível,  podendo incluir,  mas não se

limitando  a:  diagramas  de  redes,  fluxogramas,  processos,  projetos,  ambiente  físico  e

lógico, topologia de redes, configurações de equipamentos, senhas, fotografias, plantas,

programas de computador, discos, disquetes, fitas, contratos, projetos, outras informações

técnicas, jurídicas, financeiras ou comerciais, entre outras a que, diretamente ou através
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de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter

acesso durante ou em razão da execução do contrato celebrado.

Subcláusula  Segunda  -  Em  caso  de  dúvida  acerca  da  natureza  confidencial  de

determinada  informação,  a  CONTRATADA deverá  mantê-la  sob  sigilo  até  que  seja

autorizada  expressamente  pelo  representante  legal  da  CONTRATANTE,  referido  no

Contrato,  a  tratá-la  diferentemente.  Em hipótese alguma,  a  ausência  de manifestação

expressa da CONTRATANTE poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos

compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a

nenhuma informação que:

I - seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se

tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II  -  já  esteja  em poder  da  CONTRATADA,  como  resultado  de  sua  própria  pesquisa,

contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato; ou

III - tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros, estranhos à relação

contratual, contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida como

confidencial neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, utilizando-as exclusivamente para

os propósitos do contrato.

Subcláusula Primeira -  A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE

CONFIDENCIALIDADE a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço

que estejam direta ou indiretamente envolvidos com a execução do contrato.

Subcláusula  Segunda  -  A  CONTRATADA  obriga-se  a  informar  imediatamente  à

CONTRATANTE  qualquer  violação  das  regras  de  sigilo  ora  estabelecidas  que  tenha

ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como

de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço.

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir

ou utilizar, bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de

serviço revelem, reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas

no  presente  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE  como  confidenciais,  ressalvadas

situações previstas no contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.
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Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas

confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE fiquem restritas

ao conhecimento dos  empregados,  prepostos  ou prestadores  de  serviço  que  estejam

diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-

los da existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e da natureza confidencial

das informações.

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES

A CONTRATADA devolverá imediatamente à CONTRATANTE, ao término do Contrato,

todo  e  qualquer  material  de  propriedade  desta,  inclusive  registro  de  documentos  de

qualquer  natureza que tenham sido criados,  usados ou mantidos sob seu controle ou

posse, bem como de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, assumindo

o compromisso de não utilizar qualquer informação considerada confidencial, de acordo

com o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a que teve acesso em decorrência

do vínculo contratual com a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO

O  descumprimento  de  qualquer  cláusula  deste  TERMO  DE  CONFIDENCIALIDADE

acarretará  as  responsabilidades  civil,  criminal  e  administrativa,  conforme  previsto  na

legislação

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva,  permanece em vigor  o dever de sigilo,

tratado no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, pelo período de 10 (dez) anos

após o término do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste  TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas

surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela CONTRATANTE.

Por  estarem  de  acordo,  a  CONTRATADA,  por  meio  de  seu  representante,  firma  o

presente  TERMO DE CONFIDENCIALIDADE,  lavrando  em duas  vias  de  igual  teor  e

forma.
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Goiânia-GO/2022.

ASSINADO ELETRONICAMENTE
 CÉLVORA MARRA M. R. DE OLIVEIRA

Diretora-Geral e Ordenadora de Despesas Adjunto
TRT/18ª

ASSINADO ELETRONICAMENTE
DANIEL PIOLA ALVES

Procurador
RJR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

Testemunhas:

ASSINADO ELETRONICAMENTE            ASSINADO ELETRONICAMENTE   
Nome: Renata Mangili A. S Dutra            Nome: Milla Pitaluga Tavares
CPF: 996.072.471-91                           CPF: 857.203.301-78
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A S S I N A T U R A S     

		

[Documento assinado eletronicamente por] 

	 

	   

	      

MILLA PITALUGA TAVARES 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 

	      

RENATA MANGILI AMARAL DE SOUSA DUTRA 

ANALISTA JUDICIÁRIO 

	      

CÉLVORA MARRA MOREIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

DIRETOR-GERAL ADJUNTO CJ-3 

	      

DANIEL PIOLA ALVES 

 

 

 

Goiânia, 17 de outubro de 2022.
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